
 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

COMPRA DIRETA – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

 

(Lei 14.133/2021, Art. 74, III, f, caput)  

 
 

1. OBJETO:  

1.1 INSCRIÇÃO NO 76º CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFERMAGEM A SER REALIZADO 
EM BRASILIA NOS DIAS 08 A 12 DE NOVEMBRO DE 2026, conforme especificações da 
planilha abaixo: 

Seq. 
Cód. 

SICOR 
Descrição do Objeto Quantidade 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 50191 

Cód.GMS: 203.54700        Cód. CATMAT: 14729    
    Unid. Padrão: UNIDADE  
CURSOS E TREINAMENTOS -1 - Pagamento de 
inscrições dos colaboradores Alexsandro de 
Oliveira Dias e Sheila Esteves Farias, no evento 
76º Congresso Brasileiro de Enfermagem (Cben), a 
ser realizado no período de 08 a 12 de novembro 
de 2026, em Brasília/DF. Autorizado pela Diretoria 
Administrativa.  
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1.1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens estão inseridos na tabela acima.  

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

1.2.1 As especificações técnicas dos itens encontram-se dispostas na descrição do objeto, no 
item 1.1 deste Termo de Referência. 

1.2.2 A contratação deverá contemplar 02 (duas) inscrições individuais para participação 
presencial no 76º Congresso Brasileiro de Enfermagem - CBEn, 14ª JBEG e 7º SITEN, 
garantindo aos participantes acesso às atividades científicas previstas na programação oficial e 
às atividades de apresentação de trabalhos científicos. As inscrições deverão ser efetuadas 
diretamente perante a entidade responsável pela organização do evento, mediante os 
procedimentos oficialmente estabelecidos pela Associação Brasileira de Enfermagem - ABEn. 
Foram observadas as categorias de inscrição correspondentes a cada participante 



(enfermeiros não associados à ABEN), bem como apresentados os documentos 
comprobatórios exigidos pela organização do congresso. A contratação deverá assegurar a 
emissão dos respectivos comprovantes de inscrição e, após a realização do evento e o 
cumprimento das condições estabelecidas pela organização, certificados de 
participação/apresentação, quando disponibilizados. Não integram o presente objeto despesas 
com passagens, diárias, hospedagem ou deslocamentos locais, que deverão observar 
procedimentos administrativos próprios para o custeio pela Universidade. A estimativa 
corresponde a 02 (duas) inscrições, quantitativo diretamente relacionado aos dois servidores 
estatutários da UEL que representarão institucionalmente a Universidade mediante 
participação e apresentação de trabalhos científicos no congresso. Não se trata de contratação 
continuada, mas de serviço específico e determinado, vinculado à realização do evento no 
período de 08 a 12 de novembro de 2026, na cidade de Brasília-DF. 

1.2.3 Disponibilizar 02 (duas) inscrições para os participantes indicados pela CONTRATANTE, 
garantindo-lhes acesso às atividades previstas na programação oficial do evento LIDERE; 
Efetivar as inscrições dos participantes indicados pela CONTRATANTE e encaminhar a 
respectiva confirmação de inscrição, bem como as orientações necessárias para participação 
no evento; Assegurar aos participantes o acesso às palestras, painéis, conteúdos e demais 
atividades integrantes da programação oficial do evento, nas condições divulgadas e 
contratadas; Realizar o evento na data, horário e local ou plataforma previamente informados, 
observada a programação apresentada à CONTRATANTE; Comunicar formalmente à 
CONTRATANTE, com a maior antecedência possível, qualquer alteração relevante na 
programação, data, horário, local, modalidade ou demais condições do evento; Disponibilizar 
aos participantes, quando previsto na programação ou incluído na inscrição, os materiais e 
conteúdos necessários ao acompanhamento das atividades; Emitir, ao final do evento, 
certificado de participação aos servidores inscritos, contendo, quando aplicável, a identificação 
do participante, a denominação do evento e a respectiva carga horária; Fornecer à 
CONTRATANTE os documentos necessários à comprovação da execução do objeto, incluindo 
comprovantes de inscrição e/ou participação dos servidores; Informar à CONTRATANTE as 
condições aplicáveis à substituição de participante, cancelamento e eventual restituição de 
valores, conforme as regras estabelecidas para o evento; Na hipótese de cancelamento do 
evento ou de alteração que impossibilite sua realização nas condições originalmente 
contratadas, comunicar imediatamente a CONTRATANTE e adotar as providências cabíveis 
quanto à remarcação, transferência das inscrições ou restituição dos valores, conforme 
aplicável; Responsabilizar-se pela adequada prestação do serviço objeto da contratação, 
observando as condições, características e programação apresentadas quando da contratação; 
Manter, durante a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de contratação direta, quando aplicáveis; Emitir nota fiscal ou documento 
fiscal equivalente, em conformidade com a legislação vigente, para fins de liquidação e 
pagamento; Responder por eventuais falhas na execução do objeto que sejam de sua 
responsabilidade e que prejudiquem ou impeçam a participação dos servidores inscritos; 
Cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência, na proposta apresentada e 
no instrumento de contratação, observada a legislação aplicável às contratações públicas. 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO  

1.3.1 O(s) item(ns) objeto deste Termo de Referência possuem(m) padronização de acordo 
com o contido no GMS - Gestão de Materiais e Serviços do Estado do Paraná. 

1.3.2 O Código GMS dos item(ns) poderá(ão) ser localizado(s) em seu(s) descritivo(s), 
constante da Tabela do item 1.1. deste Termo de Referência. 

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

1.4.1 A Contratante formalizará os pedidos de execução do(s) serviço(s) mediante emissão de 
Ordem de Contratação, que poderá ser retirada pela empresa no prazo máximo de 3 (três) 
dias, contados a partir da comunicação, feita por e-mail, ou portador. 
  



1.4.2 A Contratante reserva-se o direito de enviar a Ordem de Contratação à Contratada e-mail 
ou portador, considerando-se neste caso a data de envio como data de início de contagem do 
prazo para execução do(s) serviço(s). 
 
1.4.3 A Contratada somente poderá iniciar os serviços após o recebimento da Ordem de 
Contratação respectiva. 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:  

2.1 - A presente contratação tem por finalidade viabilizar a participação de 02 (dois) servidores 
estatutários da Universidade Estadual de Londrina - UEL no 76º Congresso Brasileiro de 
Enfermagem - CBEn, evento científico nacional promovido pela Associação Brasileira de 
Enfermagem - ABEn, a ser realizado entre os dias 08 e 12 de novembro de 2026, em 
Brasília/DF. O Congresso constitui importante espaço técnico-científico da enfermagem 
brasileira, reunindo profissionais, pesquisadores, docentes, estudantes e trabalhadores da área 
da saúde para discussão de temas relacionados à assistência, gestão, ensino, pesquisa, 
inovação, formação profissional e organização do trabalho em enfermagem. A edição de 2026 
possui como tema central "Um século da ABEn na luta pela ciência, justiça social e direito à 
saúde", sendo sua programação organizada em quatro grandes eixos relacionados à história e 
ao direito à saúde; ética, novas fronteiras científicas, transformação digital e impacto social; 
ensino e pesquisa; e enfermagem como prática social e relações de produção. A programação 
compreende mesas, painéis, oficinas, apresentações científicas, exposições e demais 
atividades técnico-científicas. A necessidade institucional, entretanto, não se restringe à 
capacitação profissional dos servidores. Os três servidores indicados terão participação 
científica ativa no evento, mediante apresentação de trabalhos científicos vinculados às 
atividades de ensino, pesquisa, assistência, gestão e/ou produção de conhecimento 
desenvolvidas no âmbito da Universidade Estadual de Londrina, promovendo a divulgação 
externa da produção técnico-científica da instituição e o intercâmbio de experiências com 
profissionais e pesquisadores de diferentes instituições brasileiras. A apresentação dos 
trabalhos possibilita dar visibilidade às práticas, experiências, pesquisas e resultados 
produzidos no âmbito da UEL, fortalecendo a inserção institucional da Universidade nos 
espaços nacionais de produção e difusão do conhecimento em enfermagem e saúde. De 
acordo com as normas oficiais do 76º CBEn, as comunicações científicas poderão ocorrer na 
modalidade E-pôster ou Comunicação Oral, estando previstas apresentações de pesquisas 
originais, revisões sistematizadas, ensaios ou reflexões teóricas, relatos de experiência e notas 
prévias de pesquisa. O regulamento estabelece ainda que o responsável pela submissão 
deverá estar inscrito no evento e, quando a apresentação for realizada por outro autor, este 
também deverá obrigatoriamente possuir inscrição. Dessa forma, a contratação de duas 
inscrições encontra-se diretamente vinculada à efetiva participação científica dos servidores e 
ao interesse institucional da UEL na produção, disseminação e socialização do conhecimento, 
não se caracterizando como participação meramente facultativa ou de interesse 
exclusivamente individual. A participação permitirá, concomitantemente, atualização técnico-
científica, intercâmbio com outras instituições, identificação de práticas e experiências 
potencialmente aplicáveis à realidade institucional e divulgação da produção científica 
desenvolvida na Universidade.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

3.1 - Serviços: Após realização de levantamento de mercado, identificou-se que a solução 
mais adequada é o Congresso Brasileiro de Enfermagem, o evento com a maior visibilidade e 
histórico da classe dos enfermeiros, embora existam outras alternativas possam contribuir para 
atualização profissional, a exemplo das áreas médicas, os mesmos não atendem integralmente 
à necessidade identificada no presente processo, uma vez que os trabalhos científicos dos 
servidores foram submetidos e destinados especificamente ao 76º Congresso Brasileiro de 
Enfermagem, alinhado ao objetivo da categoria profissional de Enfermagem. A possibilidade de 
apresentação e divulgação dos trabalhos científicos somente poderá ocorrer no âmbito do 
evento na área de enfermagem, inexistindo possibilidade de substituição dessa atividade por 
inscrição em outro congresso excluso a enfermagem, devido a perda do objetivo institucional 
pretendido. Adicionalmente, o 76º CBEn é promovido pela Associação Brasileira de 



Enfermagem - ABEn e congrega, em 2026, o Congresso Brasileiro de Enfermagem, a Jornada 
Brasileira de Enfermagem Gerontológica e o Seminário Internacional sobre o Trabalho de 
Enfermagem, reunindo diferentes dimensões da produção científica e da prática profissional 
em enfermagem. A natureza específica do evento, sua programação, corpo de participantes e, 
especialmente, a apresentação dos trabalhos científicos selecionados tornam inviável a 
obtenção do mesmo resultado institucional mediante a contratação de outro evento. Assim, a 
solução selecionada mostra-se tecnicamente adequada ao atendimento da necessidade 
identificada.  

4. PESQUISA DE PREÇOS:  

4.1 O valor da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado; 

4.1.1 Para aferição do previsto no art. 23 de lei 14.133 de 2021, a pesquisa de preços foi 
realizada em conformidade com o previsto no art. 368 e seguintes do Decreto Estadual n.º 
10.086, de 2022: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;  

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual ou federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso;  

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, 
conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores;  

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná; e  

VI - os preços de tabelas oficiais.  

4.2 A justificativa quanto à utilização dos parâmetros citados consta no documento 
"Justificativas Obrigatórias" inseridos no caderno de instrução desse procedimento de 
contratação, processo 26.551.583-5 (fls.69 a 128). 

4.3 O critério utilizado para escolha da pretensa contratada é o de "menor preço"; 

5. EMBASAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:  

5.1 Nos termos do caput do artigo 74, III, f, caput, da Lei 14.133 de 2021, é inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; 
(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 



6. SUSTENTABILIDADE:  

6.1 Em razão da natureza do(s) item(ns) a ser(em) adquirido(s), não será(ão) necessária(s) a 
observação de normas de sustentabilidade. 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE:  

7.1 Nos termos do art. 120, III, do Decreto n.º 10.086/2022 observa que: 

Art. 120. Não se aplica o disposto nos arts. 117 a 119 deste Regulamento 
quando: III - a licitação for inexigível ou dispensável, nos termos dos arts. 74 
e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, excetuando-se as dispensas tratadas 
pelos incisos I e II do art. 75 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser 
feita preferencialmente de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual; 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS:  

8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois 
possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em 
edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE 
ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

9.1 O serviço será realizado nos dias 08 a 12 de novembro de 2026, presencial, contados do 
envio da Ordem de Compra ou documento equivalente, em remessa única. 

9.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, no prazo de 10 dias. 

9.3 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as 
correções.  

9.4 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o 
recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 
sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

9.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9.5.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 
com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo 
ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do 
bem, ou o refazimento do serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  



10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE:  

10.1 obrigações do Contratado:  

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital 
de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá 
especificadas; 

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 
caso;  

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando 
o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 
identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 
utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 
forma da lei; 

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 
contratante;  

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao contratante;  

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no 
edital de licitação e seus anexos;  

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da 
Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;  

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 
exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 
relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;  

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  



10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação 
na contratação direta; 

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 
Paraná, conforme legislação vigente; 

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato; 

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.17.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências 
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato; 

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração; 

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
por esta Lei; 

10.1.17.5 impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

10.1.17.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis 

10.2 São obrigações do Contratante:  

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 



10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência;  

11. FORMA DE PAGAMENTO:  

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 
Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e 
mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema 
de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, destinado a comprovar a regularidade com 
os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro participantes sediados em 
outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 
no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta-corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no 
Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese de Aplicação de Sanção 
Administrativa de Multa, a qual poderá ser descontada do pagamento devido pela 
Administração Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso 
em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o licitante ou contratante. 

11.3.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a 
fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação 
financeira. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas conforme indicado na Ordem de Compra ou em 
documento equivalente, constando número da contratação, lote/item e validado dos produtos, 
para fins de rastreabilidade em estoque. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.6 A descrição dos produtos na nota fiscal deverá ser feita de acordo com o estabelecido 
pela legislação vigente e deverá conter os dados do produto de acordo com o empenho 
respectivo.  

11.7 Não será aceita nota fiscal referente a mais de um empenho. 

11.8 O fornecedor deverá fazer constar na nota fiscal o número da respectiva nota de 
empenho, o número da agência e da conta-corrente do banco onde o pagamento deverá ser 
creditado. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 
CONTRATAÇÃO:  

A) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa 
física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração do representante do participante 
no pregão, se for o caso. 

B) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 
Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro 
participantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; 
Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
Declaração de cumprimento dos requisitos do Decreto Estadual nº 2.485/2019 (de inexistência 
de fato impeditivo, de não utilização de mão de obra de menores); Declaração de atendimento 
à política ambiental de contratação sustentável; Declaração de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da previdência social conforme inciso IV do art. 63 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; Declaração de ciência da disponibilização de dados em consonância 
com a lei geral de proteção de dados - LGPD. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

 a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; 

 b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 



 c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo 
ao contrato. 

14. SUBCONTRATAÇÃO:  

14.1 É vedada a subcontratação integral dos serviços inerentes ao objeto deste certame, e a 
subcontratação de partes do objeto, somente será possível mediante aprovação prévia e formal 
pela Administração do HU, o que não eximirá a empresa proponente das obrigações 
contratuais e responsabilidade civil perante a Universidade Estadual de Londrina.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois os pagamentos somente 
ocorrerão após o regular recebimento do objeto. 

16. VIGÊNCIA:  

16.1 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Ordem 
de Contratação.  

17. DO REAJUSTAMENTO:  

17.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo).  

17.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

17.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021.  

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste.  

17.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura  

17.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio.  

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, em uma das dotações 
abaixo discriminadas:  

 
UEL/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348116 - Gestão das Atividades Universitárias UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro, 501 - Próprio, 700 - Federal, 703 - Outros Convênios; 
Programa de Trabalho: 34 - Universidade e Sociedade;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 



Fundo Paraná/SETI: Gestão/Unidade: 456019571338153 - Desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação no Estado do Paraná;  
Fonte de Recursos: 759 - Tesouro/Recursos Vinculados a Fundos; 
Programa de Trabalho: 33 - Paraná Mais Ciência;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
HU/SESA: Gestão/Unidade: 476010122358168 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná 
UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 35 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
HU/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348075 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná 
UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 34 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

O participante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 
do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

20. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022:  

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as 
orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do 
Paraná.  

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

1912174 - SANDRA DE SOUZA QUEIROZ LEITE / (HU-DA-DRH) DIVISÃO DE RECURSOS 
HUMANOS  
5030619 - GABRIEL GOMES ESPINDOLA / (HU-DA-DRH) DIVISÃO DE RECURSOS 
HUMANOS  
1911424 - SHEILA ESTEVES FARIAS / (HU-DA-SEC) SECRETARIA ADMINISTRATIVA - DA  
0120798 - ALEXSANDRO DE OLIVEIRA DIAS / (HU-DS-SEC) SECRETARIA 
ADMINISTRATIVA  


